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Resumo 
O controverso método de fracking para a extração de gás de xisto e seus impactos socioambientais têm colocado em 
evidência as disputas acirradas em torno das decisões políticas e do estado capitalista. Diante da relevância do tema e do 
incipiente número de estudos no Brasil, neste artigo, analisamos como as decisões sobre o fracking vêm sendo abordadas 
nas perspectivas funcionalista e crítica. Desenvolvemos uma pesquisa bibliográfica e descritiva, apoiados principalmente na 
literatura internacional. Embora as duas perspectivas ofereçam importantes contribuições, são as críticas que melhor 
capturam as relações de poder em jogo nas decisões sobre o fracking e fomentam o engajamento contra novas injustiças. 
Mais estudos serão necessários no País dada a complexidade do tema e da vigência de projetos pró-fracking que poderão 
ganhar força no atual contexto de desregulamentação neoliberal. 
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“EXPLOSIVE” POLITIZATION OF SHALE GAS DECISIONS: critical contributions to fracking study 
 
Abstract 
The controversial fracking method for shale gas extraction and its socio-environmental impacts has brought to light disputes 
over political decisions and capitalist state. Given the theme's relevance and the incipient number of studies in Brazil, this 
article analyzes how decisions about fracking have been approached from functionalist and critical perspectives. We 
developed a bibliographic and descriptive research, supported mainly by international literature. While both perspectives 
make important contributions, critiques' ones can best capture the power relations at stake in decisions about fracking and 
foster engagement against new injustices. Further studies will be needed in Brazil due to the theme complexity, the 
continuity of pro-fracking projects and the current intensification of neoliberal deregulation of environmental policies. 
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1  INTRODUÇÃO 
 
Desde os anos 1990, avanços tecnológicos nos Estados Unidos possibilitaram o que 
antes parecia impossível, a extração de gás de rochas de xisto, formadas há milhões de anos, por meio 
do fraturamento hidráulico, ou fracking, em inglês, em escala e preços atrativos para a exploração 
comercial. Desde então, a técnica de gás não convencional, que recorre a explosões com um 
composto de centenas de produtos químicos e milhões de litros de água, é apontada como uma 
revolução energética (MCELROY; LU, 2013) da matriz dos hidrocarbonetos, na contramão das 
demandas por fontes sustentáveis. Favorecida pelo contexto da neoliberalização da natureza global 
(CASTREE, 2008) e pela disponibilidade de reservas na grande maioria dos continentes, a técnica 
disseminou-se pelo mundo a partir de meados dos anos 2000. Contudo, em diversos lugares, as suas 
vantagens econômicas em relação a outras fontes energéticas fósseis vêm sendo confrontadas pelos 
potenciais riscos de profundas transformações e impactos sociais, econômicos e ambientais, alguns 
ainda não conhecidos completamente (OCHANDIO; D’ ELIA; 2014). 
Desde o conhecimento dos seus impactos, em diversos países, o fracking protagoniza 
disputas entre forças favoráveis e contrárias à atividade, mobilizando e articulando redes de empresas, 
governos, centros de pesquisa, organizações governamentais nacionais e internacionais, grupos e 
movimentos locais. Essas forças tentam influenciar decisões governamentais, em diversos níveis, para 
resistir, restringir ou favorecer a exploração pelo fracking, alcançando resultados variados (HOLANDA, 
2017). Nessas batalhas, as ciências sociais e naturais são convocadas pelas diferentes coalizões, 
destacando a centralidade do conhecimento científico para fundamentar e legitimar decisões políticas 
sobre os riscos de um fenômeno complexo, incerto, politizado e explosivo (BECK, 2010).  
Representando um novo regime de natureza, um tipo específico de tecnonatureza 
(VESALON; CRETAN, 2015), o fracking desafia e transforma padrões de desenvolvimento, capitalistas 
ou não, de políticas públicas, de riscos e conflitos socioambientais e, por conseguinte, as relações de 
forças que disputam as decisões do Estado capitalista na contemporaneidade. Nesse movimento, 
mudanças materiais e discursivas engendradas pelo fracking representam um momento crítico para 
pensar os limites e o potencial de resistência da sociedade, do Estado e das políticas ambientais em 
diferentes contextos e espaços. No Brasil, o uso de fracking para  exploração de gás de xisto ganhou 
notoriedade em 2013, após o lançamento da 12ª rodada de licitações da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), que ofertou, sem consulta à população afetada e sem avaliação 
de impactos ambientais, 72 blocos de exploração do gás. Como em outros lugares, a politização do 
tema mobiliza um grande e variado número de atores, instâncias governamentais, controvérsias e 
decisões governamentais. Até o momento, apesar de algumas vitórias da coalizão antifracking 




(BORINELLI, HISAMATSU; VITIELLO, 2018), o futuro da exploração do gás de xisto continua em 
aberto no País. Por se tratar de um tema multifacetado, complexo, recente e de grande relevância 
social, ambiental, econômica e política, o fracking representa uma grande possibilidade e necessidade 
de estudos, ainda pouco desenvolvidos no Brasil. Neste artigo, pretendemos contribuir para esse 
debate no país, particularmente no âmbito das ciências sociais, apresentando criticamente como as 
decisões sobre o fracking vêm sendo abordadas nas perspectivas funcionalista e crítica.  
A produção bibliográfica sobre a política do fracking cresceu significativamente na última 
década, no rastro da difusão e do caráter inédito e controverso do método. O nosso propósito com este 
artigo é contribuir para a disseminação do debate sobre o fracking, apresentando-o como um tema 
complexo, contestado e aberto, em seu estudo e decisões públicas, a diversas epistemologias políticas. 
Com isso, esperamos chamar a atenção para a relevância do tema e estimular novos estudos e 
discussões no contexto brasileiro. As ciências sociais, mas não só, cumprem um papel relevante em 
antecipar as consequências ambientais e sociais de economias políticas globais (WHITE; WILBERT, 
2009) contemporâneas, como o fracking. Dessa forma, elas podem participar ativamente do movimento 
de correlações de forças nas disputas, geralmente assimétricas, sobre uma atividade complexa, que 
poderá promover novos e complexos desafios para as políticas públicas, bem como reforçar e ampliar 
as diversas formas de violência, externalizações e injustiças socioambientais (ZHOURI, 2018; SVAMP, 
2014).  
Adotando uma metodologia de pesquisa bibliográfica e exploratória, recorremos a artigos 
e livros, principalmente da literatura internacional, disponibilizados em bases de dados como Web of 
Science, Scopcus e Scielo. Após a organização e a leitura do material levantado, optamos por 
apresentar e discutir o fracking conforme duas perspectivas gerais e representativas das abordagens 
epistemológicas nas ciências sociais: a funcionalista/pluralista do Advocacy Coalizon Framework ou 
Modelo de Coalizões de Defesa (MCD), uma das mais adotadas internacionalmente, e aquelas que 
estamos denominando de críticas, a pós-estruturalista e a estruturalista com foco no Estado e no 
território capitalista. Esta última, na falta de um número representativo de estudos, assume um caráter 
mais propositivo. Para cada uma das perspectivas, buscamos apontar e descrever as principais 
características, categorias priorizadas e alguns resultados e limites. O recorte realizado, 
evidentemente, não contempla o grande número e variedade de estudos existentes, mas acreditamos 
que ele possa oferecer uma profícua e estimulante aproximação com o debate sobre o fracking.  
Além desta introdução, o artigo possui mais duas partes. Na primeira, destacamos 
aspectos conceituais e históricos e os impactos socioambientais atribuídos à tecnonatureza do fracking. 
Na segunda parte, discutimos algumas das possíveis abordagens para o estudo do fracking, finalizando 
com uma breve descrição da sua recente trajetória no Brasil.   





2  O FRACKING COMO TECNONATUREZA  
 
O fraturamento hidráulico compreende uma variedade de técnicas que permite a extração 
de combustíveis líquidos e gasosos do subsolo combinando o uso de explosões e água. Os primeiros 
registros do uso do fraturamento hidráulico nos Estados Unidos datam da década de 1860, mas o 
fracking moderno passou a ser usado a partir de 1947 para a produção alternativa e mais lucrativa de 
petróleo e gás natural convencional. O uso e o aperfeiçoamento do fracking para a extração de 
hidrocarbonetos não convencionais (gás de rochas de folhelho, popularizado como gás de xisto) 
resultaram da obstinação e das pesquisas iniciadas nos anos 1980, por George Mitchell, engenheiro, 
geólogo, multimilionário e um dos barões do gás natural mais poderosos do Texas. Ele é apontado 
como um dos principais responsáveis pela mais importante e a maior inovação em energia deste 
século e por ressuscitar a indústria de petróleo e gás dos Estados Unidos (GERTNER, 2013). Com 
uma das maiores reservas de gás de xisto do mundo, o método se disseminou no país a partir dos 
anos 1990 devido a uma conjunção de fatores: avanços tecnológicos; concessão de crédito público e 
legislações favoráveis; o direito de qualquer cidadão a explorar os recursos minerais do subsolo de sua 
propriedade e a regulação da exploração descentralizada para os estados (MERRILL, 2013).  
O fracking desenvolvido por Mitchell permitiu extrair o gás natural aprisionado nas rochas 
de xisto, denominadas rochas mãe ou geradoras, formadas há milhões de anos. A extração de gás de 
forma não convencional começa da mesma forma que a exploração convencional (Figura 1), ou seja, 
verticalmente por tubos de aço presos às paredes do poço revestidos com cimento (D’ELIA; 
OCHANDIO, 2014). Essa tubulação atravessa formações de água doce continuando até chegar a um 
ponto de inflexão, quando passa a ser inclinada ou horizontal. Após a perfuração até o depósito de gás, 
em geral a partir de 1000 metros de profundidade, explosões acionadas por um canhão de pulsão 
colocam a tubulação em contato com as rochas. Em seguida são injetados milhões de litros de água, 
areia e centenas de produtos químicos sob alta pressão, incluindo nanopartículas orgânicas e 
inorgânicas, que fraturam a rocha em milhões de partes. Os canais abertos nas rochas pelo composto 
químico permitem que o gás circule e seja extraído para a superfície. O retorno do fluido de gás à 
superfície é acompanhado por boa parte dos fluidos injetados, que são armazenados em represas ou 
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Figura 1 – Processos de extração de gás convencional e não convencional 
           Fonte: Vertex (2019), traduzido pelos autores. 
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emissões elevam os níveis de ozônio no solo, com danos significativos à saúde pública e à agricultura. 
Alguns outros problemas associados ao fracking são explosões; abalos sísmicos; maiores riscos 
ocupacionais aos trabalhadores em relação a outros setores; aumento do custo de vida, do preço e da 
escassez de terras, da prostituição, da criminalidade e de acidentes de trânsito; elevado consumo e 
conflito hídrico (OCHANDIO; D’ELIA, 2014; GARDINER, 2017). 
As informações apresentadas até aqui não pretendem esgotar o conhecimento disponível 
sobre o fracking, mas apontar aspectos gerais sobre esse fenômeno, sua complexidade e o caráter 
incerto, controvertido e contestado que reveste as decisões políticas em torno dele. Os resultados de 
decisões políticas sobre a autorização ou não da atividade do fracking, a declaração de moratórias e 
sob que condições o processo se dará variam de acordo com o país e unidades subnacionais. 
Enquanto alguns países e estados liberaram a atividade, como Argentina, Canadá, China e alguns 
estados dos Estados Unidos – como Texas e Colorado -, outros, a exemplo da Alemanha, Bulgária, 
Espanha, França, Irlanda, República Tcheca e alguns estados dos Estados Unidos – como Nova Iorque 
–, aprovaram leis proibindo a exploração do gás de xisto (HOLANDA, 2017).  
A extração do gás natural do xisto pode ser interpretada como um regime de natureza 
tecnonatural, que coexiste, conflita e se sobrepõe aos regimes orgânico (tradicional) e capitalista 
(ESCOBAR, 2005). A tecnonatureza engendra um contexto particular de recombinação inédita de 
elementos artificiais e naturais (ESCOBAR, 2005), caracterizados pelo controle cada vez mais 
aprofundando das microescalas de corpos (humanos e não humanos), por meio, por exemplo, das 
tecnociências moleculares e da nanotecnologia. Como tal, a disposição singular de artefatos químicos, 
físicos e tecnológicos do fracking exige um novo ambiente de concepções sobre relações natureza e 
sociedade, de decisões econômicas, políticas e marcos regulatórios (VESALON; CREATAN, 2015).  
A principal força internacional para a disseminação do fracking são o governo e as 
grandes empresas petrolíferas norte-americanas, detentoras da maior parte das patentes e do pacote 
de serviços e produtos (prospecção e exploração) do método. Para assegurar o aprofundamento dos 
interesses econômicos, comerciais e geopolíticos dos Estados Unidos, agências desse país 
assessoram, técnica e politicamente, e pressionam, por meio diplomático e político, autoridades 
públicas de países com reservas de xisto para garantir margens de lucro e estruturas regulatórias 
favoráveis. Um dos tópicos dessas assessorias é a gestão do conflito social e das resistências 
esperadas de comunidades afetadas (OBSERVATORIO PETROLERO SUR; D´ELÍA, 2014). Assim, o 
fracking encontra-se entrelaçado a redes de interesses e de poder internacionais, que, nas últimas 
décadas, se propagam mais facilmente em um ambiente neoliberal.  
Como diversos estudos apresentados neste artigo ilustram, o potencial disruptivo do 
fracking é objeto de sistemáticas, cumulativas e acirradas disputas e contestações materiais e 




discursivas, mobilizadas por coalizões que, na disputa pelas decisões políticas, elaboram novos 
sentidos, estratégias e formas de resistência segundo coordenadas temporais, espaciais e 
multiescalares particulares.  
 
3   ABORDANDO A POLÍTICA DO FRACKING 
 
Neste tópico, apresentamos duas perspectivas gerais, e de certa forma opostas, para a 
análise política das decisões sobre o fracking encontradas na literatura. Acrescentamos uma exposição 
sobre as contribuições de se considerar o estado capitalista e o território para essa análise.  
 
3.1  A abordagem pluralista do Modelo de Coalizão de Defesa 
 
O Modelo de Coalizão de Defesa tem sido uma recorrente forma de análise das 
experiências de decisões políticas controversas e acirradas sobre a permissão ou não para a 
exploração do fracking em diferentes países e unidades subnacionais (POLICY DEBATES..., 2016; 
HEIKKILA et al., 2018; OLOFSSON et al., 2018). O MCD trata de problemas complexos, com várias 
ramificações institucionais, econômicas e sociais, característica de uma rede de políticas públicas, 
envolvendo disputas entre coalizões concorrentes, técnicas importantes e múltiplos atores que tentam 
influenciar as decisões de autoridades governamentais em um subsistema de política pública 
específico. Esse modelo procura analisar o processo, os resultados e impactos da política respondendo 
algumas questões: Como mobilizar as pessoas para manter e agir em coalizões de defesa? Até que 
ponto ocorre o aprendizado dos aliados e dos adversários? Qual é o papel dos cientistas e da 
informação científica e técnica na elaboração de políticas? Que fatores influenciam importantes 
mudanças na política? (WEIBLE; SABATIER; MCQUEEN, 2009).  
Assumindo uma perspectiva sistêmica e pluralista, o MCD procura ser uma abordagem 
abrangente e integradora considerando fatores internos e externos relacionados ao subsistema da 
política pública. Nesse sentindo, destacam-se, internamente, questões como crenças, valores, 
mobilização de recursos (financeiros, conhecimento técnico/informações, e membros e autoridades 
legais), capacidade de liderança, regras institucionais e estratégias das coalizões. Externamente, um 
conjunto de eventos exógenos estáveis (atributos da área do problema nas regras constitucionais, nos 
valores sociais) e fatores externos dinâmicos (mudanças no contexto socioeconômico e político, na 
opinião púbica e nas coalizões governamentais) pode afetar as restrições e oportunidades dos atores e 
das coalizões. Assim, todos esses pontos podem influenciar e são elementos a serem considerados na 





construção das estratégias de ação das coalizões e de seu sucesso ou fracasso na busca de seus 
objetivos (WEIBLE; SABATIER; MCQUEEN, 2009). 
Ingold et al. (2016), em uma avaliação de trabalhos apresentados na coletânea Policy 
Debates on Hydraulic Fracturing: Comparing coalition politics in North America and Western Europe, 
oferecem uma interessante leitura das características da perspectiva do MCD e dos achados sobre as 
decisões em torno do fracking em diversos países. Os trabalhos da coletânea objetivam identificar as 
coalizões, e seus atributos, que atuam no subsistema de políticas de desenvolvimento de gás não 
convencional. Esse subsistema é descrito considerando a estrutura constitucional, as regras 
institucionais, o grau de maturidade e autonomia do subsistema e os atributos específicos do tema 
fracking. As coalizões que tentam influenciar o processo político – decisões, reversão de decisões e 
outros temas relacionados, como a divulgação de informações técnicas – são caracterizadas segundo 
as crenças dos atores políticos, tipo de atores e sua afiliação organizacional, padrões de coordenação 
entre os membros da coalizão e os diferentes tipos de recursos e estratégias mobilizados. A seguir, 
destacamos alguns dos principais pontos ressaltados por Ingold e seus parceiros.   
 As regras institucionais (a exemplo das constitucionais em relação às atribuições 
decisórias da exploração e dos direitos de propriedade sobre o gás), o grau de maturidade dos 
subsistemas de políticas e o grau de autonomia do subsistema são fatores importantes nos resultados 
encontrados. As características inerentes ao fracking, como a localização, a quantidade e a qualidade 
do gás, afetam a viabilidade técnica, econômica e os riscos e benefícios sociais, culturais e econômicos 
da extração. Moldam, assim, combinadamente, o potencial de mobilização e os conflitos políticos. As 
coalizões podem atuar em diferentes instâncias de governo – nacional, estadual e local –, 
beneficiando-se ou mudando regras institucionais que favoreçam as suas demandas. 
A coalizão pró-fracking geralmente apoia a sua expansão e desenvolvimento, ou pelo 
menos se opõe a uma proibição, exaltando a crença nos benefícios do crescimento econômico 
(empregos, renda, impostos, bem-estar), supostamente trazidos pelo fraturamento hidráulico, além da 
independência energética e a liberdade de pesquisa e tecnologia. A coalizão antifracking destaca 
aspectos de riscos ambientais (sobretudo a contaminação da água e do solo) e de saúde, o 
comprometimento da transição para fontes de energia renováveis e a grande incerteza que paira sobre 
o fracking.  
Embora, em geral, atores dos setores econômicos tendam a se alinhar no apoio ao 
fraturamento, representantes da indústria e grupos de interesse ligados aos setores da agricultura, 
pesca, turismo e mesmo de energia concorrentes, muitas vezes, são contrários à exploração, como 
ocorre em regiões da Suécia, Suíça, França e Canadá. Nesse caso, esses atores fazem alianças com 
partidos verdes e de esquerda, setores governamentais e movimentos ambientais para resistir ao 




fracking (INGOLD et al., 2016). Os autores constatam que há variações substanciais em como atores 
políticos percebem a questão do fraturamento, nos padrões de coordenação, nas estratégias que 
empregam e nas formas como essas variações moldam os resultados políticos. Isso desloca a maior 
importância na análise, em termos de oportunidades essenciais e restrições às coalizões, de fatores 
externos para os situados no contexto do subsistema do fracking, tais como estrutura constitucional, 
regras institucionais e atributos específicos da exploração do gás de xisto. 
Uma das recomendações para futuras pesquisas é a necessidade de estudos e de 
aprimoramento metodológico para analisar os recursos e as estratégias das coalizões, área pouco 
desenvolvida no MCD, até então, e que deverão lidar com “conceitos centrais e tradicionais no estudo 
da política, isto é, poder e influência” (INGOLD et al., 2016, p. 261). 
A vinculação do MCD ao pluralismo implica que ele compartilha a crença liberal no poder 
disperso (grupos), no governo representativo e em um Estado liberal neutro. Metodologicamente, a 
abordagem tende a priorizar a previsão e o controle de variáveis em estudos microssociais, revelando 
seu alinhamento com uma perspectiva mais conservadora do que de transformação da sociedade. O 
território das abordagens pluralistas é bastante complexo e variado e, nas últimas décadas, tem 
demonstrado maior abertura para analisar a igualdade de acesso e influência alcançada por grupos de 
interesse no mundo real da política (DRYZEK; DUNLEAVE, 2009). Algumas versões neopluralistas, 
como a liderada por Charles Lindblon, ao apontar a privilegiada posição dos negócios nas decisões 
políticas, com grande poder para constranger o que o Estado pode fazer, converge em seus resultados 
com análises do marxismo funcionalista (DRYZEK; DUNLEAVE, 2009). No entanto, esse não é o caso, 
em geral, dos estudos sobre fracking que adotam o MCD, como afirmam Igold et al. (2016). 
Embora o MCD reconheça que poucos agrupamentos têm reais condições de influenciar o 
processo político, a opção de focar mais as ideias do que os interesses e a maior preocupação com os 
atores e grupos de interesse – assumidos como blocos constituintes da vida política – deixa à margem 
o marco histórico-institucional que condiciona e constrange as decisões, como as coordenadas 
estruturais capitalistas no âmbito econômico e na atuação política, incluindo a democracia e o Estado 
(GOLDBLATT, 1996) . Ao não captar ou dar pouca importância às várias características estruturais dos 
sistemas sociais (DAVIDSON; FRICKEL, 2004), o MCD, ainda que possa oferecer um rico acervo de 
dados sobre o processo político, não problematiza as diversas desigualdades e injustiças sociais e 
ambientais que constituem esse processo e dele decorrem, naturalizando, assim, as sociedades 









3.2  Estudos críticos sobre o fracking 
 
Num sentido amplo, entendemos como estudos críticos aqueles orientados por diversas 
vertentes teóricas e metateóricas (a exemplo da teoria da complexidade, do realismo crítico, da 
abordagem relacional estratégica, da crítica marxista da economia política, das críticas emancipatórias 
e do trabalho foucaultiano sobre regimes de verdade) que se ocupam da crítica à ideologia e às várias 
formas de dominação e “culminam em propostas de alternativas sub ou contra-hegemônicas e ações 
correspondentes” (JESSOP; SUM, 2016, p. 105). Portanto, esses estudos estão comprometidos não 
apenas com o rigor analítico - força lógica, apelo teórico –, mas também com um apelo normativo à 
transformação prática do mundo pautada por princípios como a justiça, emancipação, democracia e 
igualdade. 
Estudos críticos sobre a exploração de fracking adotam perspectivas mais identificadas 
com o pós-estruturalismo (DRYZEK; DUNLEAVY, 2009). Ainda que possam recorrer às coalizões para 
distinguir e agrupar forças favoráveis e contrárias à atividade, diferenciam-se dos anteriores pelo 
engajamento crítico ao priorizar em suas análises as desigualdades inerentes aos processos decisórios 
e de distribuição dos resultados e riscos do fracking (DAVIDSON, 2017) a partir de recortes de raça, 
classe, gênero e outras opressões (FINLEY-BROOK et al. 2018; MCHENRY, 2017). Além disso, fazem 
uso de uma abordagem abrangente e articulada para superar compreensões fragmentadas da justiça. 
Por exemplo, a Justiça Energética Crítica engloba reconhecimentos, justiça ambiental, distributiva e 
processual como conjuntos transformadores de inter-relações (FINLEY-BROOK et al. 2018). 
Frequentemente, tais estudos assumem explicitamente o ambiente neoliberal como o 
estágio capitalista, estruturalmente arraigado nas instituições, em que as batalhas pelo fracking se 
desenrolam e tendem a produzir privilégios, desigualdades e injustiças (VESALON; CRETAN, 2015; 
HUDGINS; POOLE, 2014). Procuram investigar e desconstruir discursos e estratégias pró-fraturamento 
quando o Estado (“mínimo”) e o capital usam a sua autoridade para fabricar o consentimento, inclusive 
desinformando e deslegitimando discursos adversários para extrair e acumular capital (HUDGINS; 
POOLE, 2014; FINEWOOD; STROUP, 2012). 
Contudo, esses estudos, em geral, dão pouca atenção a uma análise mais sistemática do 
Estado nas sociedades capitalistas, esse objeto de diversas vertentes que se ocupam da crítica 
marxista à economia política e à ecologia política. A escassez de trabalhos sobre o fracking que adota 
essa perspectiva não deve levar a crer que ela não pode oferecer importantes contribuições para uma 
avaliação mais ampla e rica desse fenômeno. A seguir, apontamos um breve apanhado de algumas 
ideias e autores que poderiam sustentar essa perspectiva a partir, principalmente, da dimensão 
ambiental.    




As abordagens marxistas tentam compreender tanto a crise ambiental como as respostas 
estatais a ela a partir da dinâmica da economia e da sociedade capitalistas. Nesse sentido, ainda que 
sujeito a variadas formas ao longo do espaço e do tempo, caberia ao Estado garantir as condições de 
produção necessárias ao crescimento econômico perpétuo, bem como a legitimação social e ambiental 
das contradições resultantes desse processo. O Estado operaria como um espaço estratégico, 
relacional e seletivo disputado por diversas forças capitalistas nacionais e internacionais (JESSOP, 
2016), inclusive, entre essas, as anticapitalistas, que procuram ocupar uma posição política 
privilegiada, por exemplo, nas instâncias do Executivo, do Legislativo e do Judiciário, para viabilizar os 
seus projetos. Os governos, portanto, representam a condensação temporária de forças que se 
apresentam para conduzir, sob formas ideológicas específicas, a exemplo do neoliberalismo, padrões 
de acumulação que combinam modos de produção, de consumo e de legitimação particulares.     
O desempenho das instituições e políticas públicas expressaria as respostas possíveis e 
sempre restritas à necessidade de compatibilizar as demandas incessantes por crescimento 
(acumulação) e as garantias de qualidade ambiental, claramente com prioridade às primeiras. A 
dependência econômica/fiscal e política do Estado em relação ao crescimento econômico é o principal 
fator a se considerar (GOLDBLATT, 1996). A tendência estrutural de favorecer a externalização dos 
custos ambientais da produção e do consumo capitalistas, lançando mão da não ação, da 
regulamentação branda, de políticas simbólicas e da legitimação de curto prazo, tem como contraponto 
mais importante a pressão e a resistência de movimentos sociais e ambientais. Assim, esses 
movimentos podem aumentar o potencial do Estado de promover melhorias ambientais dentro das 
economias capitalistas (O’CONNOR, 2000).  
O fracking instiga uma análise espacial/temporal mais ampla da dinâmica do estado 
capitalista, a qual é oferecida pela leitura da geografia crítica a partir do território como categoria 
central. “O território é o palco da proliferação do capital, espaço apropriado pelos agentes do capital 
através da divisão social do trabalho” (SAQUET; SILVA, 2008, p. 34). Aqui, o fracking seria expressão 
da inserção de “novos” atores/interesses, discursos e padrões de exploração do espaço, cujo poder 
hegemônico global os coloca em situação de provocar profundas transformações no território: uma 
reterritorialização pelo fracking. O avanço da extração do gás de xisto movido pelo capital internacional, 
em aliança com o grande capital nacional e o Estado, poderia contribuir para que se intensificasse, 
principalmente em países periféricos, a divisão territorial do trabalho, aprofundando o desenvolvimento 
desigual e as consequentes violências socioambientais a populações e regiões mais vulneráveis.    
A indústria do gás de xisto é o mais recente caso de neoextrativismo, ou a quarta geração 
do extrativismo, na América Latina (GUDYNAS, 2016). O fracking, muito provavelmente, tende a 
reproduzir a dinâmica degradadora da indústria mineradora, em que a (des) ordem institucional do 





estado capitalista periférico (BORINELLI, et al., 2019), favorável à ordenação temporal/espacial do gás 
de xisto, inclina-se a reforçar e ampliar as diversas formas de violência, externalidades e injustiças 
socioambientais (ZHOURI, 2018). Como constatou SVAMPA (2014) no caso do fracking na Argentina, 
o avanço da fronteira de hidrocarbonetos sobre territórios e comunidades vulneráveis decreta zonas de 
sacrifício, ou “a radicalização de uma situação de injustiça ambiental”, pois não apenas subordinam 
territorialidades subalternas a outra dominante, mas impõem a degradação desses territórios e da 
qualidade vida, legando graves danos à saúde dessas comunidades e às suas culturas e economias 
tradicionais (SVAMPA, 2014, p. 149). 
A expansão da fronteira do capital para o interior da matéria e da célula viva, por meio, por 
exemplo, da nanotecnologia (WHITE; WILBERT, 2009), ilustra, como assinalaria a tese do 
capitaloceno, um movimento recente da compulsão histórica e destrutiva do capitalismo por energia, 
natureza e trabalho baratos (PATEL; MOORE, 2016). Nessa perspectiva, o fracking seria também uma 
frente da expansão capitalista global que se move pela lógica da acumulação por espoliação, aquela 
que se vale da força, da violência, da fraude, da opressão e da pilhagem para abrir novas fronteiras de 
investimento/acumulação, escoadouros lucrativos, em resposta à crise de sobreacumulação recente 
(HARVEY, 2014). Na era da financeirização neoliberal, poderosas forças globais e suas organizações 
representativas vêm atuando material e discursivamente para transferir ativos públicos e coletivos 
(como água, florestas, solo) para empresas privadas, aprofundando o desenvolvimento desigual e 
concentrador do capitalismo mundial.  
Ainda que na fase da neoliberalização da natureza ocorra um processo amplo de 
desregulamentação ambiental por meio do desmantelamento da “interferência” estatal, para 
implementar políticas públicas que facilitem a privatização e comercialização de esferas cada vez mais 
amplas da vida social e ambiental (CASTREE, 2008), o Estado continua tendo um papel vital no 
processo político. Como afirma Harvey (2014, p. 111), o Estado “[...] constitui a entidade política, o 
corpo político, mais capaz de orquestrar arranjos institucionais e manipular as forças moleculares de 
acumulação do capital para preservar o padrão de assimetrias nas trocas mais vantajoso para os 
interesses capitalistas dominantes que trabalham nesse âmbito.”. Como virtual gestor do território, de 
suas tensões, contradições e crises, é o geopoder do estado capitalista que “torna possível para o 
capital tratar a superfície da terra como um depósito da natureza barata” (PARENTI, 2016, p. 182). 
Como um tipo específico de relação social de forças (JESSOP, 2016), o Estado pode ser, ao mesmo 
tempo, um espaço estratégico para as forças de contestação e de resistência a formas de acumulação 
por espoliação como o caso estudado.  Nas disputas em torno do fracking em vários países 
(HOLANDA, 2017; POLICY DEBATES..., 2016) e no Brasil (BORINELLI; HISAMATSU; VITIELLO, 
2018), a coalizão de interesses capitalistas dominantes do estado regional e movimentos 




socioambientais pode atuar ativamente e com relativo sucesso na produção de decisões que levem à 
proibição da exploração do gás de xisto.  
Aqui poderia ser questionado como esse novo contexto afeta a seletividade estrutural do 
estado capitalista (OFFE, 1984) e fomenta alianças improváveis entre atores econômicos e 
movimentos ambientais, movidas por novas solidariedades diante de incertezas e riscos de grandes 
proporções (BECK, 2010) para os territórios. Isso também implica em admitir que a resistência ao 
fracking constitui-se muitas vezes em vitórias parciais de disputas, canibalizantes, entre frações de 
capitais, algumas representantes de outras tecnonaturezas, como o agronegócio. Essas vitórias 
parciais, que fortalecem e legitimam formas capitalistas tradicionais de produção de riscos e de 
degradação socioambiental, sugerem que o Estado é uma categoria analítica e política importante, mas 
não suficiente, a se considerar nas lutas pela justiça ambiental e transformação das sociedades 
capitalistas.  
   Ao chamar atenção para a importância de fatores macrossociais, os marxistas 
ecológicos têm recebido diversas críticas pelo determinismo na atribuição do papel do Estado e das 
forças sociais e econômicas na produção da degradação social, dando pouca atenção à alta 
variabilidade nos recursos e processos ambientais e aos meios pelos quais os dilemas ambientais são 
socialmente construídos. Na abordagem ecomarxista, ainda são marginais discussões sobre 
antropocentrismo e o etnocentrismo (CASTRO, 2004). Em parte, as abordagens pós-estruturalistas são 
uma resposta a essas lacunas (WHITE; WILBERT, 2009). Diferentemente da “neutralidade” e do foco 
nos subsistemas da política pública típicos do MCD, as abordagens marxistas permitem captar 
relações e dinâmicas mais amplas no tempo e no espaço, em diferentes escalas, que interferem nos 
processos políticos regionais e locais, combinando uma crítica político-econômica das principais 
tendências de acumulação de capital com o compromisso com a transformação social radical 
(CASTRO, 2004). 
Por fim, cabe um breve comentário sobre a situação do fracking no Brasil. Segundo dados 
da Agência Internacional de Energia publicados na imprensa, o País possui a décima maior reserva de 
gás de xisto do mundo (BARBOSA, 2014). O debate sobre a exploração do gás de xisto no Brasil foi 
desencadeado com a realização, sem consulta pública, avaliação de impactos e regulamentação 
específica, da 12ª rodada de licitações da ANP em 2013, na qual foram ofertados 72 blocos de 
exploração. Os blocos cobriam 10 estados das regiões norte, nordeste, sudeste e sul e estão 
sobrepostos ou muito próximos a reservas indígenas, áreas de conservação e aquíferos, como o 
Guarani. Como em diversos outros países, as disputas em torno da liberação ou não do fracking no 
Brasil têm sido controvertidas e ainda estão em aberto.  





A resistência ao fracking tem sido liderada por ONGs, como a COESUS – Coalizão Não 
Fracking Brasil e a 350.org, uma organização não governamental norte-americana que atua 
globalmente no enfrentamento das causas das alterações climáticas. As articulações antifracking vêm 
mobilizando profissionais, órgãos ambientais públicos, políticos, movimentos sociais, organizações 
sindicais e empresariais, igrejas para criar restrições legais à exploração do gás de xisto. Além de vir 
ampliando a visibilidade e a discussão sobre os riscos associados ao fracking, o movimento 
antifracking coleciona importantes vitórias, como a proibição da exploração no Paraná (Lei n° 19.878/ 
2019), em Santa Catarina (Lei Estadual nº 17.766/2019) e em centenas de municípios. Em outra frente, 
várias ações do Ministério Público Federal resultaram em liminares suspendendo o efeito da 12ª 
rodada de licitações e na exigência de realização prévia da Avaliação Ambiental de Áreas 
Sedimentares (BRASIL, 2018). 
A proibição ao fracking encontra resistência no Maranhão e Piauí (JORNAL GGN, 2019), 
mas as principais forças pró-fracking estão no governo federal. Além dos editais de licitação, a União 
procurou retomar o controle dos mecanismos de regulação da atividade. A principal delas foi a 
aprovação do Decreto Federal nº 8.437/2015, que restringe o poder de veto dos estados e municípios, 
limitando a competência para a concessão do licenciamento ambiental que autoriza a exploração. 
Apesar de derrotas jurídicas, o governo federal anunciou em 2018 que não desistiria do fracking e que 
instalaria projetos-piloto de exploração do gás de xisto nos estados do Maranhão, Piauí e Minas Gerais 
(COALIZÃO NÃO FRACKING BRASIL, 2018). As mudanças político-ideológicas na condução de 
governos estaduais e federal pós 2019, com a ascensão de teses neoliberais e conservadoras, 
sugerem novas movimentações e enfrentamentos para o futuro, como o acirramento dos conflitos 
jurisdicionais. Talvez, não seja exagero afirmar que a “guerra” do fracking no Brasil está apenas 
começando.  
 
4  CONCLUSÕES 
 
O debate em torno do faturamento hidráulico, ainda que pouco disseminado no Brasil, 
aborda um dos temas mais controversos na contemporaneidade. Enquanto tal, ele guarda um enorme 
potencial científico e político. Inúmeras conexões e implicações, incertezas, relações de poder podem 
ser depreendidas de experiências em outros países e de seus possíveis desdobramentos ao longo do 
tempo. O estudo do processo político que anima importantes decisões sobre a adesão ou não ao 
método e sob que condições é de grande relevância para compreender os embates passados, atuais e 
futuros e suas repercussões no território e nas políticas públicas, em especial, as ambientais, em 
múltiplas escalas.    




O advento e a difusão do fraturamento hidráulico para extração do gás de xisto no 
contexto da neoliberalização da natureza significam uma nova fronteira de acumulação da poderosa 
indústria dos hidrocarbonetos. Enquanto uma tecnonatureza emergente no contexto de 
macroprocessos, como o capitaloceno e a acumulação por espoliação, o fracking congrega poderosas 
forças políticas, econômicas e culturais com grande potencial para desorganizar profunda e 
negativamente sistemas humanos e não humanos, no limite, gerando zonas sacrificáveis. 
Neste artigo, com a exposição de algumas abordagens ao processo político desse 
fenômeno, procuramos oferecer uma introdução ao que poderá contribuir para o campo de estudo do 
fracking no País. Evidentemente, muitas outras abordagens e leituras poderiam ser consideradas mais 
detidamente, a exemplo da Sociedade de Risco (BECK, 2010); da ecologia política (WHITE; WILBERT, 
2009; ESCOBAR, 2005) e do neoextrativismo (GUDYNAS, 2015), entre outras. Contudo, esperamos 
que este artigo tenha sido suficiente para chamar a atenção para o problema e para a complexidade 
inerente ao fracking e apontar algumas das principais possiblidades de estudá-lo e, ao mesmo tempo, 
de posicionar-se politicamente por meio das escolhas epistemológicas e teóricas.  
Diálogos e contribuições mútuas entre as abordagens apresentadas são salutares, 
principalmente em um campo de conhecimento em construção. Isso não só é possível, mas 
necessário, se aceitamos que todas as proposições científicas estão sujeitas a críticas e 
desenvolvimento fundamentados e que, conforme o relativismo epistemológico – o qual não significa 
relativismo crítico –, as reivindicações conflitantes sobre um mesmo objeto podem produzir julgamentos 
racionais entre afirmações concorrentes (JESSOP, 2005). Entretanto, os riscos e incertezas de grandes 
proporções arrolados pelo fracking e, principalmente, a histórica e estrutural desigualdade na 
distribuição do poder político, econômico e cultural, e a fragilidade das instituições democráticas em 
países latino-americanos oportunizam e exigem, tanto analítica quanto politicamente, as abordagens 
críticas.   
O fracking e suas conexões complexas e dinâmicas, com um grande número de atores, 
decisões políticas e políticas públicas, convocam um olhar interdisciplinar e diálogos de saberes e 
conhecimentos de diversos campos. Assim, uma ampla agenda de temas está aberta a futuras 
pesquisas: as mudanças nas relações entre sociedade e natureza; o necessário diálogo entre ciências 
sociais e ciências naturais; a reconfiguração das seletividades do estado; os novos riscos 
socioambientais e formas de externalizá-los; a desestabilização do consenso neoliberal com disputas 
entre capitais setoriais nacionais e internacionais; a intensificação na internacionalização das redes de 
apoio e resistência ao fracking;  as novas alianças e coalizões, muitas imprevisíveis, interescalares; e 
novos repertórios de discursos e estratégias de apoio e resistência ao fracking. Outros dois temas 
emergentes e interconectados dessa discussão são a provável captura simbólica do movimento 





antifracking para a legitimação de formas históricas de externalização capitalista de riscos e 
degradações socioambientais, e os efeitos residuais dessas experiências para o movimento ambiental 
regional e local.  
Para além das conquistas legais e simbólicas, contestadas e provisórias, é preciso 
conjecturar que o fracking poderá se tornar no Brasil uma alternativa tentadora num futuro próximo, 
diante da não desprezível reserva brasileira de gás, dos recorrentes apelos às crises energética, 
econômica e social e da pressão de grandes empresas energéticas multinacionais e dos governos dos 
seus países de origem. Podemos esperar novas investidas pró-fracking em instâncias do Executivo e 
do Legislativo federais e em regiões economicamente mais vulneráveis. As forças pró-fracking, até pelo 
aprendizado e por experiências em outros países, deverão mobilizar práticas e discursos mais eficazes 
de convencimento do que a estratégia aparentemente desastrada que adotou até o momento.  
Contará a favor dessas forças a ascensão de governos federal e estaduais, desde 2019, 
alinhados ao projeto neoextrativista liberal-conservador norte-americano e que vêm anunciando e 
operando o desmantelamento das instituições de controle ambiental do País, incluindo os mecanismos 
de decisões democráticas, de controle social e de produção de informações científicas. Assim, esse 
cenário renova e aumenta a relevância do engajamento e da articulação da academia com outros 
movimentos e atores estatais e não estatais. Eles poderão desempenhar um importante papel nas 
batalhas decisórias sobre a adoção ou não do fracking, e sob que condições, contribuindo para uma 
melhor compreensão de interesses, estratégias e discursos em jogo, bem como de incertezas, riscos e 
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